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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARABIRA

SETOR DE CONTRATAÇÃO
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DISPENSA N= OVOOOOS/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 2401170V00008

I

I CONTRATO N®: 00056/202«PL

TERMO OE CONTRATO QUE ENTRE Sl CSLE8RAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE
GUARABIRA E CARGA CRIATIVA SERVIÇOS CENOGRAFICGS  E PRCDUCOES DE
ESPETÁCULOS L7DA, PARA EXECUÇÃO OE SERL^IÇO CONFORME DISCRIMINADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente instrurr.erlo de contraio, de um laOo Preíeiíura Municipal da Gcarabir» ● Rua Scicn de Lucena, 25 - CenIro -
Guarabira-PB, CNPJ n^OSTSõ.-lTatJOOl M, nesujalo representada pelo Prefeito Marcus Diogc de Lima. Brasileira. Casado
CPF n® 421.367.C-84-6D, doravante «mpicsmenis COt-JTRATANTE, e do oiJiro lado CARGA CRIATIVA SERVIÇOS
CENOGRAFiCOS E PRODUCOSS DE ESPETÁCULOS LTOA - RUA DESEMBARGADOR BOLÍVAR CORRÊA PEDRF-SA 78
- MANGABBRA - JOAO PESSOA - PB, CNPJ n® 31.851.638/0001-60. neste alo representado por Erisson Reuüno de Bartos
Brastfeita. Casado, Empresário, residente e domicrllado na Rua Joakim SdiuHer, S7. Apto 502 - Jardim Oceania - João Pessoa -
P3, CPF II'011.717.014-38, Carteira ae ident.aade n® 2662994 SSP/PB. duravartle simplesmente CONTRATADO, dscidram as
panes contratantes assinar o presente contrato, o oual se regerá pe.tas cláusutes e condições segumies'

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Esle conlralo dacoiTC do Dfspcnsa dc üdlaçio n= DVOD3052024. piocessada nos lermos da Lt« Federal.. m 14.153. de 1° de
Abnl de 2021: Lei Compiemeniar n® 123. de. 14 de Doiembro de 2000. e legislação pertneme. consideradas as aüerações
posteriores das referidas normas, as guais os contratantes estão suieitos como também ás clausulas deste ccntralo.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presenlo conlralo. cuja lavraíura foi autcnaada pelo Despacho n« DV 00005/2024J32, de 31 de Janeiro de2024 tem por obioto-
CONTRATAÇAO OE EMPRESA PARA SERVIÇOS DF CENOGRAFIA DO PALCO DA FESTA DA LUZ 2024.

O sennçQ deverá ser exe-cutado iigoiosaniente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta apresentado
especificações técnicas corrospondenles, processo de Dispensa de ücitaçflc n® DV00006./2024 e instmções do Contratante
documentos esses que ncam fazendo panes inisgrantes do presente conlralo, independente de transetição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:
O valor total dosie conirato, a base do preço proposto, e de RS 48 875,00 (QUARENTA E OITO MIL E OITOCENTOS E S=TENTA
E CINCO REAIS).

CÓDIGO ■ V

DISCRIMINAÇÀÓ UNH3AOE QUANTIDADE P P
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CONSTRUÇÃO CENOGRAFICA TESTEIRA E ELEMENTOS PARr^  . UÍND
CENOGRAFIA DO PALCO CONFORME LAYOLiT: ATIVAÇÕES DE ●  ●
3 ESPAÇOS INSTAGRAMAvGíS: PRODUÇÃO DO EVENTO
TÉCNICO OE ILUMINAÇÃO EQUIPE PRODUTOR, CENOGRArO
SERRAL.HEIRO. MARCENEIRO. ASSISTENTES. LOGÍSTICA
FRETE DOMATERIAL. TRANSLADO DA EOUIFE HOSPEDAGEM
ALIMEMTAÇAO
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.UNlTÁRiO

43.675.&31
. TOTAL
48.875,30
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ToSal; 48.876.00 I

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO AMPLO -REPACTUAÇÃO:
Os creços conlratailos sáo fixos e ifreajustáveis no prazo de um ano.
Dentro do prazo de vtgénda da centraíação a mediante soliataçSo do Contratado, accmpsnnada de demonst-açâo aneliüca da
vatiaçáo dos custos, por meio de apfesentaçéo da planilha de custos o fcrmaçàc de preços, ou oa novo acerdo converição ou
sentença normativa que fundamenta a reooctuaçõo, os preços poderão ser repactuados após o interregno ds urri ano. cotn data
virtcularia: á da aprese-ntaçâo da proposta, para custos decorrentes oo n’er=ado: e ao ecorao. à convenção coletiva ou ao dissídio
coletivo ao qual a proposta est^a vinculada, para os custos de mSo de obra
O Contratante n3o se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou aissídios ccteiivos ds trabalho que lra'em
dô matéria nâo trabaihisia. de pagamento de pamcipaçâa dos trabalhadores nos lucros ol‘ resultados dc conlratado ou que
estabeleçam direilos nâo previstos em lei, cemo valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou pre-ridendários, bem
como do preços para os rnsumos ralacronados ao exercido da aEvrdade.
£ vedado ao CcnL-alante v.ncuíar-se às disposições previstas nos acordos, convenções ou dissídios coietivos de irabeiho
tratem de obngaçôes e dbeitos que somente se apDcam aos coniralos com a Administração PúbL-ca.
A repactueção deverá observar o interregno mínimo do um ano. contado da dafa do apresentação da proposta ou da caí^ da
ultima repactuaçâo

A repactuação poderá ssr dividida em tantas parcelas quantas forem rweessátias. obsea-ado o principio da anuaiidade do
reajuste do preços da conirataçao, podendo ser realizada ein momentos üislinios para discutir a vanaçáo de custos que tenham
sua anuaiidade n-suitame em datas diferenciadas, como os decorrentes de mao de obra e os decorrentes dos insisnos
necessários à execução aos serviços.

que
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Quando a amtrataçâo envoíver m»s de uma catOa<;ria proftssioncí, o repactuaçáo processada com date vinculada ao acordo à
coiwençâo oí^iva ou ao dtesfífio coletivo ao quH  d proposta ecteja vinculada, para os custos de mâo.ttóí
dividida em tantt» quartos forem os acordos, ccnveoçSes ou d-ssfsSos cofetivos de trabalho das calãâ^
contratação.
O registro da variação do valor contratual paro toer foce d repactuação ifo preços poderá set realiza
O prazo para resposta ao pedido de repartuaçáo de preços, quando for o caso, será de até
fomectmento de toda a documentação pievtste no § 6. fio Art. 135,daLeÍU.133/21.

CLÁUSULA QUINTA-DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão pc» conte da seguWe dotação, constante do orçamerrto wgente-
Recursos OnKnàrios; 00.00 -SEC. DE CULTURA E TURISMO; 13 392,2009.2057 - MANTER AS ATtV K
CULTURAIS E TRADICiONAIS; 3.3,90.33.01 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA

ser
18 em

C

dc^r simples apostila.^

conti^^ data
um

-**

INCENTIVO A

V
ü/

CLÁUSULA SEXTA - OO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado ̂ iante processo regitiare em observânca às normas e procedimentos adotados pelo Contratante,
bem como as dispcstções dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de trinta dias
contados do período de adimf^emerrto.

CLAUSüLA SÉTiMA - DOS PRAZOS E DA VH3ÉNCIA:

ezecoçâo e de coodusão do objeto ora contratado, que acfoiSem prorrogação nas
“^,*?**® * hrpôpfeses previstes na Ler 14.133/21, estão abaixo mdicados e serão considerados da assinatura oo Cort^'
a' imoo: Imediato,
b - Conduséo; 3 (trés) meses.
A vigértóa do presente contrato será determmada. até 30/04/2024, «msiderada da date de sua assinatura podendo
prorrogada, nas hipóteses e nos lermos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14,133/21.

ser
!

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
3 - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamernte realizado de acordo com
presente contrato,

b - FfO[»rdonar ao Contratado rocios os meios necessários para a fití execução do serviço contratado
eobre qualquer megutendade encontrada quanto à qualdade do serviço, exercendo a ma« ampla e

TOmplete fiscaRzaçéo, o que não esams o Cortratado de suas resportsaoHidades contratuas e feoars'
d - Designar represeniartes com atriteiições de Gestor e Rscal deste rantralo. conforme raqu«ilos estebefecioos na norma

^  respectivos substitutos, espccialmente para coordenar as athndades relacionadas à fiscalização e acompanhar
e fiscalizar a sua execução, respeclivômertte. permitida a contratação de íercsifos
com tnfomiaçôK pertinentes a essa tóibÁçâo;
e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato as disposições dos Arts. 115 a 123 datei 14.133/21,

as respectivas cláusulas do

para assiSéncia e subsidio da fiscalização

I /, ’

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

riA ° descrito na dèusufe correspondeirte rfo presenie (tooUato, dentro dos melhores parâmetros
b  estabelecidos ̂ ra o ramo de auvidade relacionada ao objeto contratual, com obsetvánda aos prazos ̂ puladt?

^  ® obrigações concernentes â legtslaçâo fiscal. cNÜ, Ihbutária e tra^isla^m coto
fornecedores ou terceiros em razão da

c - Mamer preposlo capacitado e idôneo, aceito pelo Cornratanle, quando da execução do cor.trato
iniegraimerrte em todos os seus atas; ^ que o represerfle

d ■ Pe/milir e faciHter a firçalizaçâo do Cont/atente devendo prestar os inftxmes e esclareomentos solicitados-
e - !>era res^ionsavel petos danos causados diretamertc ao Cortratenie oo a terceiros decorrentes de
execução do conlrato, não excluindo ou reduattoo «rceiros. cecorreotes de
i

sua

nteressado;

f - Não ̂fer, transferir ou subccxibatar, no lodo ou em parte, o efojeto deste mstmmento
autorização expressa do Contratante;

I  <=^Pa*“>''W«le com as obrigações assumidas, todas as corfoições de regularioade

culpa ou doio na
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão

essa

sem o conhecimento e a devida

«r^íS^tStó contratação di-eta. apresentando ao ContmtentA «^cu^os n^,àrios

é  ̂ apficada,pela -rtrsçâo administrativa de dar causa
^ contratação, comprovação do cumprrmenio das obrigações tra&rfhistas

Tempo de Serviço em relação aos entregados diretómente envoVidos
no Ari. 50. da Lei 14.133/21;
j ■ Observar, em compatibilidade com o oí^to deste contraio.as disposições dos Arts 12

e com o Fundo de Garantia do
na execução dopresepie' contrato, na forma estabelecida» ,

3daLei 14.133/21.
4 ●

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO-

^  ou por aoirdo entre as panes, nos
Conlraditónol^nSr^^rt^» ^ formatmente motivada nos autos do oroc»sa. assAn,.n.rinc n

mpôteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei 14133/21 '
Nasalleraçõesurwlateraisaqoe sercfereornasol, dooapuldoArt 124 da Lei 14 iivoi - .u,*' j
nas mesmas corxíiçõee contrafuata acréscimos ou ni« «» 14.133/21, oCcntratado sera obrigado a acertar,
Art. 125. do rn^m^TpIcma le^ ® fespectiw, hmite fixado no
limile estebetecido, salvo as supressões resuíianles de Sí^o^ebrado emm ®‘''=®dôr o

CLÁUSULA DÉCIMA PRtMEIRA - DO RECEBIMENTO:
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Executada a presente contratação e observadas as cond.çóes de aoimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos e
condições para receber o seu olqeto peto Conl-amrtte obedecerão, confisrme o caso. às disposições do Art.
Por se tratw de serviço, a assinatura do tem» detalhado de lecetwnento provisório, se darà pelas
cumprimento das exigências de caráter técnico, ate 15 (quinM) dias da comunicação escrita do Com^
detalhado de recebimento definitivo, será eralatSu e asanaiura petas partes, apenas após o decursc^
wstoria, que comprove o atendimento das ewgwcias ccsitr^ias. rtào podendo esse prazo ser sup^^a K) {
«Ts casosexcepdonais, dewdamenteiusúficados.

y - ̂

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DAS PENAUDAÜ^;
O Hcitanle oo c Contratado será re«portsab.toado «Wnisfrãtivameníe, fecuSada a defesa no prazV^i do ín^s^do »'^as

píewsfa« no M. 156. da Lei 14.133^1 e «râo splicac^. na fomia, corM^ções. prazos e procei»efÍtos
nos Arts. 156 a 163. do mesmo diploma i^aL as seguintes s^içOes; a - adv^êncía apStóda eytíusivamàfee pela

mtraçâo administrativa de dar ca.^ à inexecuçâo parda) do contr^o, quando nâo se jus^cara impossção de penalidade mais
grave; b- multa de mora tte 0.3% (zmo virguta dnca por cerno) aplicada sobre o valor do cordato, por dia de afraso injustificado
na exeoíçâo do obj«o da contrrtaçfe; c - multa de 10% (dez por tanto) sobre o valor do car*ato por cjoatoüer d« infrações
adminisb^as previnas no referido Art. 155; d - impedimertto de ticilar e contatar no an*ito da A*ninistraçào Púttica direta e
indireto do eme feoeraavo que tiver apHcado a sanção, pelo prazo de dois anos. aplicada ao res[»osável pelas infrações
administrativas previstas nos indsos II. tll. IV, V, Ví e VI! do caput do referiito Art. 155, quando nSo se justificar a imposição de
penaW^ mais grave; e - dedaraçâo de inidoo«daoe para «atar ou contrator no da Admirústraçâo Púbfica direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de cinco anos, aplicada ao responsáve! peias infrações administrativas prewstos
n? ^ ^ referido Art. 155, bem como pelas irtfrações administratrvas previstas nos kvasos H
UI, IV V. VI e VII do caput do mesmo artigo que jusSfiquem a Imposiçíto de penalidade mars grave que a sançSo ref^-da no Ç 4«
do referido Art. 156; f-aplicaçfe) cumulada de outras sanções fwevistas na Lei U 133(^1

Se 0 v^or da murta ou mdfsiizaçáo devida nâo for recrShkío r» prazo de 15 (fias após s comunicação ao Cwfrmtado. será
auiomatic^ente descortlado da primeira percela do pagamailo a que o Contratado vier a fazer jus. acrescido da juros moiatórios
de 1% (um por cento) ao mès, ou, quandoftx-o caso. cobrado judióalmenfe,

CLÁUSULA DÉCIMA TERCBRA . DA COMPENSAÇÃO BNANCBRA:
casos de eventuais atraass de pa^mento nos ternios áesi& mstrumento, e desde que o estralado nâo í«toa concorrido

de alguma forma para o atraso, será frdmitida a compensação finar»eíra, devida desde a data iimite fixada para o pagamento
ate 3 data corre^xmdente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratonos devidos em razáo do atraso oo paqam»nta
serão caicutados com oUtizaçâo da seguinte fórmula: EM = N x VP » I. onde; EM = «ícargos moratórios;  N =. número de dias
emreadaia previstaparaopagamenloeadoefetivopagamentoWs valor daparcelaaserpaga,-fi! = indiced6«Hnpensacéo
financeira, assim apurado: I - (TX i-100) ̂  365, sendo TX = percentual do 1PCA-1BGE acumulado nos últimos doze meses ou
na sua feita, um nwrtnndkra adotado pelo Gov«no Federal que o subsftua. Na hipótese do nafendo irnSica estabeteddo para a
compensação financeira venha a ser extinío ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado em ajòstiiuteão
O que vier a ser deleminaíkí peta tegisíaçâo então em vigor.

.^_14.133/21.
0

. No caso ckftèrmo
fsázo de (Aserv. ■ou

ita) dias,
'■>v .

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
o - As partos itontratardes deverão curr^r a Lei rd 13.709, de 14 de Agosto de 2016, que è a lei C&ai de Proteção de Dados
Pessoais LGPD, quanto a Iodos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contraio, independentamente de
declaração Qu de eceítoçâo expressa,
b - Os dados obtidos soineme poderão ser uiiuzados para as fi nalidades i^je justtioaram ssu acesso e de acordo cem a boa-fe
e com 08 princípios do Art, 6*, da La 13.709'18.
c ● É vedado o compartilhamento com terstolrr» de qualquer dado obticto, fora das hipóteses permitidas em Lei
d - ConsSfui atnbiíiçâo do Contratado orientar e treina? seus empregados, quando fcr o caso sobre os devaes rcodsilos e
responsabifidades decarreníes da LGPD.
s - O Contratante deverá sct infrmnsdo, r» prazo de cinco «ias siteis sobre iodos os corrtratos de suboperacâo firmados ou oue
venham a ser ceictsrados peto Ctsnlratodo
i - o Contratado deverá ex^k de subcqjeradores e subcontratados c cumprCTiento dos deveres da presente cláusula
permanecendo íntegralmente responsável por garanto sua observância,
g ■ O Conbata^te poderá realizar diüg&itía para af^r o cumprimento desta tíáusiia. devendo o Contratado atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação fownulados.
h - O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável motíianie jusüficativa, quaisque? intomaçoas
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD. inclusive quanto a eventual d^carts realizado.

® tratamento dos dados r»s termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los. can exceção das hfoáteses do
Art. 16. ambos da Lei i3.'K)a'18. incluindo aquelas em qi« houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto nâo prescritas essas obrigações,
j - Os bancos de dados fonnados a parto da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proporiham aarmazenar dados pessoais, devem ser maitick» om íunt»«ite wfíualcorttroiado, corn regrétro individual rastreável de tratamentos
realizados, confonne An. 37, da Lei 13.703118. íxot cada acesso, data, horário e registro da fi nalidade para efato de
re^rmsatikzaçâo, em caso de eventu^ omissões, desvios ou abusos. Os referidos barwos de dados devem se- desenvolvidos
em formato interoperável. a fim de garwitir a feutüização clssses dados peto Cwtftalarte nas hipóte^ previstas na LGPD.
Ic - O presente £»mrato esta sujeita a alterações nos prccodirronfos pertinentós ao íraiam»Tlo de dados pessoais, quando
indicaao pela autoridade competente, em espeaal a Autoridade Nacionai de Proteção de Dados ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO;
Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elepem o Forc da Com^sca

E. por «sarem de pleno acordo, ta lavrado o ?xesenle ctanfrato em iS(<Aiasi was, o qual vai assinacto peias partes e oor duasíesltóiiureia». k >. k-
v'

Guarafcira - PB. 31 de Janeiro de 2024.

de Guarabira
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TESTEMUNHAS í»í;lO contratante

’,iM

ott- ~^J.
t\

fS*MARCUS OIOGQtS UMA
Prefeito
●«21.387.684^

o
^ ●
líw 5
P.u A-OPECO CONTRATADO

C9xtk\f^ SERVICOaíâNOGRAPtCOS E
COES« ESPETÁCULOS LTDA
N RAULINO DE BARROS

Ci
PI
El
Ofi 717,014-38

m
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